
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇA O DE GA S 

ENGARRAFADO DE USO MEDICINAL E INDUSTRIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAU DE E DE OBRAS, VIAÇA O E SERVIÇOS URBANOS 

DE TRE S BARRAS DO PARANA . 

1.1.1. As especificaçõ es detalhadas dõs itens esta õ descritas nõ item 2 deste Termõ 

de Refere ncia. 

1.2. A adõça õ dõ Sistema de Registrõ de Preçõs justifica-se pela natureza dõs prõdutõs, 

cuja necessidade õcõrrera  de fõrma varia vel e parcelada. Ale m dissõ, õ õbjetõ em questa õ 

na õ permite a definiça õ pre via e exata dõ quantitativõ necessa riõ a  Administraça õ, devidõ 

a  sua caracterí stica de cõnsumõ intermitente e demanda na õ cõntí nua. 

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A 

e I” 

2.1. O quantitativo a ser registrado foi determinado com base na análise do histórico de 

consumo dos últimos 12 meses, considerando também o quantitativo registrado na última 

ata de registro de preços para a aquisição deste objeto e as projeções de demanda para o 

próximo exercício, conforme as necessidades das Secretarias Municipais de Saúde e de 

Obras, Viação e Serviços Urbanos. 

2.2. O valor estimado para a composição do edital de licitação foi definido a partir de uma 

pesquisa de mercado, realizada junto a três fornecedores especializados no ramo, visando 

assegurar a competitividade e a conformidade com os preços praticados no mercado. 

2.3. A aquisição será realizada de acordo com as especificações técnicas e os quantitativos 

descritos na tabela a seguir, com o objetivo de garantir a adequação ao objeto, além de 

otimizar os recursos públicos e atender às necessidades das Secretarias de maneira 

eficiente e eficaz. 



 

LOTE 01 - GÁS MEDICINAL (CLILINDRO DE 6 A 10M³) 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO DOS ITENS 
VALOR 
UNIT. 

 VALOR 
TOTAL  

1 5.000 M³ OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO DE 6M³ a 10M³ 32,00 160.000,00 

V A L O R   T O T A L  R$ 120.000,00 

 

LOTE 02 - GÁS MEDICINAL (CILINDRO DE 1 A 3M³) 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO DOS ITENS 
VALOR 
UNIT. 

 VALOR 
TOTAL  

2 150 M³ OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO DE 3M³ 50,00 7.500,00 

3 100 M³ OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO DE 1M³ 120,00 12.000,00 

V A L O R   T O T A L  R$ 19.500,00 

 
     

LOTE 03 - GÁS INDUSTRIAL 

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO DOS ITENS 
VALOR 
UNIT. 

 VALOR 
TOTAL  

4 100 M³ OXIGÊNIO INDUSTRIAL CILINDRO DE 6M³ a 10,00M³ 30,00 3.000,00 

5 20 Kg ACETILENO CILINDRO DE 9Kg 85,00 1.700,00 

6 30 M³ ARGÔNIO/CO2 PARA SOLDA MIG, CILINDRO DE 10M³ 36,00 1.080,00 

V A L O R   T O T A L  R$ 5.780,00 

 
     

LOTE 04 - DEMAIS MATERIAIS  

ITEM QTDE UND DESCRIÇÃO DOS ITENS 
VALOR 
UNIT. 

 VALOR 
TOTAL  

7 5 UND 
VÁLVULA REGULADORA PARA CILÍNDRO COM FLUXOMETRO PARA 
OXIGÊNIO 

450,00 2.250,00 

8 5 UND VÁLVULA REGULADORA PARA REDE DE AR COMPRIMIDO 450,00 2.250,00 

9 5 UND UMIDIFICADOR PARA OXIGÊNIO MEDICINAL 250ML 30,00 150,00 

10 5 UND UMIDIFICADOR PARA AR COMPRIMIDO  30,00 150,00 

11 5 UND TOMADA DUPLA COM VÁLVULA IMPACTO PARA OXIGÊNIO 150,00 750,00 

12 5 UND TOMADA DUPLA COM VÁLVULA IMPACTO PARA AR COMPRIMIDO 150,00 750,00 

13 5 UND FLUXOMETRO FEMEA PARA OXIGÊNIO 140,00 700,00 

14 5 UND FLUXOMETRO FEMEA PARA AR COMPRIMIDO 140,00 700,00 

V A L O R   T O T A L  R$ 7.700,00 

      

V A L O R   M Á X I M O R$ 192.980,00 

2.4. Os valores das propostas não poderão ultrapassar os valores de referência descritos 

neste Termo de Referência. 

2.4.1. O valor total estimado para os itens constantes neste Termo de Referência é 

de R$ 192.980,00 (cento e noventa e dois mil e novecentos e oitenta reais). 



 

2.5. A empresa licitante que apresentar valores superiores aos estabelecidos na tabela 

deste Termo de Referência será automaticamente desclassificada do item em questão, 

perdendo o direito de participar da etapa de lances. 

2.6. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados permanecerão 

fixos e irreajustáveis, exceto nos casos devidamente comprovados que se enquadrem nas 

situações previstas no Art. 134 da Lei 14.133/2021. 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA “B” 

3.1. O presente Termo de Referência tem como objetivo identificar a solução com maior 

viabilidade técnica, além de ser a mais eficiente e economicamente vantajosa, para a 

aquisição de gás engarrafado de uso medicinal e industrial. A escolha deste processo de 

contratação visa atender às exigências legais, assegurando a obtenção de produtos de 

qualidade que atendam às necessidades específicas da Secretaria Municipal de Saúde e da 

Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos. A fundamentação está baseada 

em estudos de mercado e nas melhores práticas de gestão pública. 

3.2. O principal objetivo da aquisição é garantir o pleno funcionamento das Secretarias 

Municipais de Saúde e de Obras, Viação e Serviços Urbanos, assegurando o abastecimento 

contínuo e adequado desses produtos essenciais para a execução de serviços públicos. A 

continuidade do fornecimento permitirá a realização das atividades de maneira eficiente, 

promovendo atendimento de qualidade à população e mantendo a capacidade de resposta 

dos serviços de saúde, tanto em situações de demanda regular quanto emergencial. 

 

4. LOCAIS DE ENTREGA – ARTIGO 40, § 1°, INCISO II 

4.1. Os produtos deverão ser entregues nos locais especificados na Ordem de Compra, 

emitida pelo Departamento de Compras. Os destinos possíveis incluem, mas não se 

limitam a: 

a) Hospital Municipal; 



 

b) Pátio de Máquinas; 

c) Outros locais dentro do território do Município, conforme definido pelo gestor 

e especificado na Ordem de Compra. 

4.1.1. Cada departamento solicitante será responsável por informar ao 

Departamento de Compras o endereço exato para a entrega dos produtos, de forma 

que essa informação seja devidamente registrada nas respectivas Ordens de 

Compra, assegurando o recebimento adequado dos materiais nos locais indicados. 

5. PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

5.1. A validade da ata de registrõ de preçõs sera  de 12 meses, põdendõ ser renõvada põr 

mais 12 meses nõs termõs dõ Art. 84 da Lei 14.133/2021, desde que cõmprõvadõ õ preçõ 

vantajõsõ. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “C” 

6.1. A Ata de Registrõ de Preçõs visa a  aquisiça õ de ga s engarrafadõ cõm validade de 12 

meses, cõnfõrme õs para metrõs estabelecidõs nõ Estudõ Te cnicõ Preliminar, nõ Termõ de 

Refere ncia e nõ Edital. O principal õbjetivõ e  assegurar õ fõrnecimentõ cõntí nuõ dõs 

prõdutõs essenciais para a Secretaria Municipal de Sau de e a Secretaria Municipal de 

Obras, Viaça õ e Serviçõs Urbanõs, garantindõ a cõntinuidade e a eficie ncia dõs serviçõs 

pu blicõs. A aquisiça õ sera  realizada cõm base em princí piõs de transpare ncia e ampla 

cõncõrre ncia entre õs fõrnecedõres, assegurandõ a melhõr relaça õ custõ-benefí ciõ e 

fõrtalecendõ a cõnfiança da põpulaça õ na gesta õ pu blica dõs serviçõs de sau de e 

infraestrutura dõ municí piõ. 

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “D” 

7.1. A empresa contratada será responsável pelos encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação trabalhista vigente, cumprindo rigorosamente os prazos 

estabelecidos. Os empregados da contratada não terão qualquer vínculo empregatício 

com o Município de Três Barras do Paraná. 



 

7.2. A contratada assumirá a responsabilidade por quaisquer acidentes de trabalho 

ocorridos durante a execução do objeto licitado ou em atividades correlatas, inclusive em 

instalações do Município. 

7.3. A empresa será responsável por quaisquer encargos decorrentes de demandas 

trabalhistas, civis ou penais relacionados ao fornecimento do objeto licitado, seja de forma 

direta ou em casos conexos. 

7.4. A contratada deverá arcar com os encargos fiscais e comerciais gerados pela execução 

do contrato, cumprindo integralmente suas obrigações tributárias. 

7.5. A licitante deve informar o fabricante dos produtos fornecidos, garantindo sua 

rastreabilidade e responsabilidade pelo fornecimento. 

7.6. Os produtos (gases engarrafados) serão entregues em botijões próprios, intactos, 

sem sinais de violação ou contaminação, com identificação adequada, respeitando as 

condições de temperatura especificadas no rótulo e acompanhados do número de registro 

da ANVISA, quando aplicável. 

7.7. Rótulos e bulas dos produtos, nacionais ou importados, devem ser apresentados em 

língua portuguesa, garantindo acessibilidade das informações. 

7.8. Os produtos devem ser entregues conforme os itens especificados, com data de 

validade e quantitativos descritos na nota fiscal. 

7.9. O prazo de validade dos produtos não deve ser inferior a 75% de sua vida útil a partir 

da data de entrega, sob pena de substituição em tempo hábil pela contratada. 

7.10. Em conformidade com o artigo 31 da Lei nº 8.078/1990, os produtos devem 

apresentar informações claras e precisas em português sobre características, qualidade, 

procedência, quantidade e outros detalhes pertinentes, respeitando também as normas 

da ANVISA para itens medicinais. 



 

7.11. O fornecedor é responsável por todas as despesas relacionadas ao fornecimento, 

incluindo embalagem, seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

7.12. Os produtos serão inspecionados pela unidade requisitante quanto à quantidade, 

qualidade e prazo de validade, conforme as especificações do Edital e seus Anexos. 

7.13. A contratada deverá garantir a qualidade dos produtos e substituir qualquer item 

defeituoso ou em desacordo com a proposta apresentada, em até um dia útil após 

notificação, sem ônus para o Município, estando sujeita a penalidades em caso de 

descumprimento. 

7.14. Os preços devem ser discriminados na nota fiscal, incluindo valores unitários e 

totais, conforme especificado no pregão. 

7.15. O prazo de validade dos materiais não deve ser inferior a 12 meses a partir da data 

de entrega; em caso de descumprimento, a substituição deverá ser realizada em tempo 

hábil pela contratada. 

7.16. Durante a entrega, a fornecedora deverá inspecionar os equipamentos que 

receberão a carga de gases, realizando a manutenção de válvulas e marcadores de 

pressão, informando ao Município a necessidade de substituição, se aplicável. 

7.17. A fiscalização e o gerenciamento do contrato caberão à Secretaria requisitante, que 

tomará as providências necessárias para corrigir eventuais falhas ou defeitos. 

7.18. O fiscal do contrato acompanhará o fornecimento, verificando a qualidade e o 

cumprimento das especificações contratuais. 

7.19. A contratada deve executar fielmente o contrato conforme o Edital, manter estoques 

suficientes para atender à demanda, não transferir o contrato sem autorização prévia, e 

comprovar a quitação de obrigações quando solicitado. 



 

7.20. Produtos não contratados somente poderão ser entregues mediante autorização 

expressa, ou seja, emissão da Ordem de Compras. 

7.21. Para õs itens dõ Lõte 05, sera  imprescindí vel que õs materiais entregues põssuam 

aprõvaça õ e certificaça õ dõ INMETRO, garantindõ sua cõnfõrmidade cõm õs padrõ es de 

qualidade e segurança exigidõs. Esta exige ncia visa assegurar que õs prõdutõs atendam 

aõs requisitõs te cnicõs e regulamentares aplica veis, prõpõrciõnandõ maiõr segurança e 

cõnfiabilidade nõ usõ. 

7.22. A contratada assume responsabilidade exclusiva por suas obrigações, sem 

solidariedade do Município. 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. A comprovação da aptidão técnica do licitante deverá ser realizada mediante a 

apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado. Este atestado deve evidenciar que a empresa realizou, de 

forma satisfatória, fornecimento de produtos de natureza e porte compatíveis com o 

objeto descrito neste Termo de Referência. 

8.2. Além do atestado mencionado, os licitantes deverão apresentar os seguintes 

documentos complementares: 

8.2.1. Licença Sanitária válida emitida pelo órgão sanitário competente do local de 

atuação; 

8.2.2. Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitida pela ANVISA, 

válida para o fabricante e envasador dos itens incluídos nos Lotes 01, 02 e 03 (Gás 

Medicinal), devidamente atualizada e publicada no Diário Oficial da União. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “E” 

9.1. O fornecedor vencedor deve realizar a entrega dos produtos conforme a necessidade 

da administração pública, em regime de fornecimento parcelado, no prazo máximo de 05 



 

(cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de Compra emitida pelo Departamento 

de Compras. As entregas ocorrerão no Hospital Municipal, no Pátio de Máquinas ou em 

outro local especificado dentro do território municipal. 

9.1.1. Em casos de emergência relacionados ao fornecimento de gás medicinal (O2), 

o prazo máximo de entrega será de 01 (um) dia útil. 

9.2. Caso algum produto seja recusado, a contratada deverá providenciar sua substituição 

às suas expensas, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após notificação. O recebimento 

inicial dos produtos será considerado provisório, com aceitação definitiva condicionada à 

verificação da quantidade e qualidade. 

9.3. Todas as entregas devem ser realizadas dentro dos prazos estipulados, pois atrasos 

podem comprometer a continuidade dos serviços de saúde. A administração pública exige 

pontualidade e organização dos fornecedores, de modo a garantir que os materiais sejam 

entregues no momento adequado, assegurando a gestão eficiente dos recursos. 

9.4. Conforme o artigo 31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, os produtos devem 

conter informações claras e precisas, redigidas em língua portuguesa, incluindo detalhes 

como marca, modelo, procedência, qualidade, quantidade, composição, preço e prazo de 

validade. Assegurar que essas informações sejam visíveis e compreensíveis é essencial 

para o uso adequado dos produtos. 

9.5. Os produtos destinados ao uso medicinal, especialmente o gás, deverão atender 

rigorosamente às normas da ANVISA, garantindo conformidade com os padrões de 

segurança e qualidade exigidos, promovendo a confiança na saúde pública. 

9.6. A entrega será realizada conforme a demanda dos serviços de saúde, com cronograma 

definido nas Ordens de Compra, permitindo flexibilidade nos estoques e evitando 

desperdícios, para garantir que os produtos estejam sempre disponíveis para a 

população. 

9.7. A fiscalização do cumprimento das condições estabelecidas ficará a cargo de um 

representante designado pelo município. Esse fiscal verificará a conformidade dos 



 

produtos e dos processos de entrega. Caso os produtos estejam em desacordo com as 

especificações, a empresa deverá providenciar a reposição, às suas expensas, no prazo 

máximo de 02 (dois) dias úteis após a notificação. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “G” 

10.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e a 

conferência de quantidade e qualidade pelo órgão competente da Administração, com 

base nos preços unitários apresentados na proposta, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal e dos seguintes documentos:  

I - Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;  

II - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

10.2. O municí piõ de Tre s Barras dõ Parana  reserva-se õ direitõ de deduzir dõ mõntante 

a ser pagõ quaisquer valõres cõrrespõndentes a multas õu indenizaçõ es devidas pelõ 

fõrnecedõr. 

10.3. O pagamentõ efetuadõ na õ isentara  õ fõrnecedõr das respõnsabilidades decõrrentes 

dõ fõrnecimentõ, garantindõ que eventuais na õ cõnfõrmidades põssam ser devidamente 

tratadas. 

10.4. O pagamentõ sera  efetuadõ exclusivamente para õs quantitativõs cõrrespõndentes 

a s Ordens de Cõmpras emitidas, assegurandõ que õs valõres pagõs estejam diretamente 

relaciõnadõs aõs prõdutõs efetivamente entregues e aceitõs. 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, 

ALÍNEA “H” 

11.1. O prõcessõ licitatõ riõ õcõrrera  na mõdalidade PREGA O, fõrma ELETRO NICA, tipõ 

avaliaça õ MENOR VALOR GLOBAL, empreitada põr preçõ UNITÁRIO. 

 



 

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “I” 

12.1. As quantidades estimadas de cõntrataça õ e valõres cõnstam nõ item 02 dõ presente 

termõ de refere ncia. 

12.2. Durante a vige ncia da Ata de Registrõ de Preçõs, õs preçõs registradõs sera õ fixõs e 

irreajusta veis, excetõ nas hipõ teses, devidamente cõmprõvadas, de õcõrre ncia de situaça õ 

previstas nõ Art. 134 da Lei 14.133/2021. 

12.2.1. Mesmõ cõmprõvada a  õcõrre ncia de situaça õ prevista Art. 134 da Lei 

14.133/2021, a Administraça õ, se julgar cõnveniente, põdera  õptar põr cancelar a Ata e 

iniciar õutrõ prõcessõ licitatõ riõ. 

12.3. Cõmprõvada a reduça õ dõs preçõs praticadõs nõ mercadõ nas mesmas cõndiçõ es dõ 

registrõ, e, definidõ õ nõvõ preçõ ma ximõ a ser pagõ pela Administraça õ, õ Prõpõnente 

registradõ sera  cõnvõcadõ pela Secretaria de Administraça õ para alteraça õ, põr 

aditamentõ, dõ preçõ da Ata 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “J” 

13.1. Os pagamentõs decõrrentes dõ õbjetõ deste termõ cõrrera õ a  cõnta dõs recursõs das 

seguintes dõtaçõ es õrçamenta rias: 

a) 05.01.26.782.0006.2.014.000.3.3.90.30.00 

b) 05.01.15.452.0007.2.015.000.3.3.90.30.00 

c) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.30.00 

d) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.30.00 

 

14. PRAZO DE ENTREGA 

14.1. O licitante vencedor deverá realizar a entrega dos produtos conforme as 

necessidades de consumo da administração pública, em regime de fornecimento 

parcelado. As entregas deverão ocorrer após solicitação do Departamento de Compras, 



 

mediante a emissão da Ordem de Compra, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, no 

endereço especificado na referida Ordem. 

14.1.1. Em situações de emergência envolvendo o gás medicinal (O2), o prazo 

máximo de entrega será de 01 (um) dia útil. 

14.2. O licitante vencedor será responsável pela substituição, às suas expensas, de 

qualquer produto recusado. A troca deverá ser realizada no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis após a notificação de rejeição. Vale destacar que o recebimento dos produtos 

não será considerado como aceitação definitiva, garantindo que apenas produtos em 

conformidade com as especificações sejam aceitos para uso. 

15. PENALIDADES 

15.1. O licitante õu õ cõntratadõ sera  respõnsabilizadõ administrativamente pelas 

seguintes infraçõ es: 

15.1.1. Dar causa a  inexecuça õ parcial dõ cõntratõ; 

15.1.2. Dar causa a  inexecuça õ parcial dõ cõntratõ que cause grave danõ a  

Administraça õ, aõ funciõnamentõ dõs serviçõs pu blicõs õu aõ interesse cõletivõ; 

15.1.3. Dar causa a  inexecuça õ tõtal dõ cõntratõ; 

15.1.4. Deixar de entregar a dõcumentaça õ exigida para õ certame; 

15.1.5. Na õ manter a prõpõsta, salvõ em decõrre ncia de fatõ superveniente 

devidamente justificadõ; 

15.1.6. Ensejar õ retardamentõ da execuça õ õu da entrega dõ õbjetõ da licitaça õ sem 

mõtivõ justificadõ; 

15.1.7. Apresentar declaraça õ õu dõcumentaça õ falsa exigida para õ certame õu 

prestar declaraça õ falsa durante a licitaça õ õu a execuça õ dõ cõntratõ; 

15.1.8. Fraudar a licitaça õ õu praticar atõ fraudulentõ na execuça õ dõ cõntratõ; 

15.1.9. Cõmpõrtar-se de mõdõ inidõ neõ õu cõmeter fraude de qualquer natureza; 



 

15.1.10. Praticar atõ lesivõ previstõ nõ Artigõ 5° da Lei N° 12.846, de 1° de agõstõ 

de 2013 

15.1.10.1. A Lei 12.846/2013 e  a Lei Anticõrrupça õ. O seu Artigõ 5° enumera 

õs atõs lesivõs a  administraça õ pu blica, naciõnal õu estrangeira, praticadõs põr 

pessõas jurí dicas, que atentem cõntra õ patrimõ niõ pu blicõ naciõnal õu 

estrangeirõ, cõntra princí piõs da administraça õ pu blica õu cõntra õs 

cõmprõmissõs internaciõnais assumidõs pelõ Brasil. 

15.2. Sera õ aplicadas aõ respõnsa vel pelas infraçõ es administrativas previstas nesta Lei 

as seguintes sançõ es: 

a) Adverte ncia, sendõ aplicadõ exclusivamente pela infraça õ administrativa de 

inexecuça õ parcial dõ cõntratõ, quandõ na õ se justificar impõsiça õ de 

penalidade mais grave; 

b) Multa, nõ valõr de 0,5% (meiõ põr centõ) sõbre õ valõr tõtal dõ Cõntratõ, 

põr dia de atrasõ e/õu põr descumprimentõ de õbrigaçõ es fixadas nõ Edital e 

em seus Anexõs, limitadõs a 30% (trinta põr centõ) dõ valõr cõntratual, sendõ 

que a multa tem de ser recõlhida pelõ fõrnecedõr nõ prazõ ma ximõ de 15 

(quinze) dias, cõntadõs da cõmunicaça õ pelõ Municí piõ de Tre s Barras dõ 

Parana ; 

c) Impedimentõ de licitar e cõntratar, sendõ aplicada aõ respõnsa vel pelas 

infraçõ es administrativas previstas nõs incisõs II, III, IV, V, VI e VII dõ caput dõ 

Artigõ 155 da Lei N° 14.133/2021, quandõ na õ se justificar a impõsiça õ de 

penalidade mais grave, e impedira  õ respõnsa vel de licitar õu cõntratar nõ 

a mbitõ da Administraça õ Pu blica direta e indireta dõ ente federativõ que tiver 

aplicadõ a sança õ, pelõ prazõ ma ximõ de 3 (tre s) anõs; 

d) Declaraça õ de inidõneidade para licitar õu cõntratar, sendõ aplicada aõ 

respõnsa vel pelas infraçõ es administrativas previstas nõs incisõs VIII, IX, X, XI 

e XII dõ caput dõ Artigõ 155 da Lei N° 14.133/2021, bem cõmõ pelas infraçõ es 

administrativas previstas nõs incisõs II, III, IV, V, VI e VII dõ caput dõ referidõ 

artigõ que justifiquem a impõsiça õ de penalidade mais grave que a sança õ 

referida nõ § 4º deste artigõ, e impedira  õ respõnsa vel de licitar õu cõntratar 



 

nõ a mbitõ da Administraça õ Pu blica direta e indireta de tõdõs õs entes 

federativõs, pelõ prazõ mí nimõ de 3 (tre s) anõs e ma ximõ de 6 (seis) anõs. 

d1) A sança õ estabelecida nõ item “d” sera  precedida de ana lise jurí dica, 

sendõ sua aplicaça õ de cõmpete ncia exclusiva de Secreta riõ Municipal 

designadõ. 

15.2.1. As sançõ es previstas nõs itens anteriõres põdera õ ser aplicadas 

cumulativamente, cõnfõrme dispõ e õ Artigõ 156, § 7° da Lei N° 14.133/2021. 

15.2.2. Se a multa aplicada e as indenizaçõ es cabí veis fõrem superiõres aõ valõr de 

pagamentõ eventualmente devidõ pela Administraça õ aõ cõntratadõ, ale m da perda 

desse valõr, a diferença sera  descõntada da garantia prestada õu sera  cõbrada 

judicialmente. 

15.2.3. As aplicaçõ es de quaisquer das sançõ es previstas na õ excluem, em hipõ tese 

alguma, a õbrigaça õ de reparaça õ integral dõ danõ causadõ a  Administraça õ Pu blica. 

15.2.4. Na aplicaça õ das sançõ es sera õ cõnsideradõs: 

a) A natureza e a gravidade da infraça õ cõmetida; 

b) As peculiaridades dõ casõ cõncretõ; 

c) As circunsta ncias agravantes õu atenuantes; 

d) Os danõs que dela prõvierem para a Administraça õ Pu blica; 

e) A implantaça õ õu õ aperfeiçõamentõ de prõgrama de integridade, 

cõnfõrme nõrmas e õrientaçõ es dõs õ rga õs de cõntrõle. 

15.2.5. Na aplicaça õ da sança õ de multa, sera  facultada a defesa dõ interessadõ nõ 

prazõ de 15 (quinze) dias u teis, cõntadõ da data de sua intimaça õ. 

15.2.6. A aplicaça õ das sançõ es de impedimentõ de licitar e cõntratar e, declaraça õ 

de inidõneidade para licitar õu cõntratar, requerera  a instauraça õ de prõcessõ de 

respõnsabilizaça õ, a ser cõnduzidõ põr cõmissa õ cõmpõsta de 2 (dõis) õu mais 

servidõres esta veis, que avaliara  fatõs e circunsta ncias cõnhecidõs e intimara  õ 

licitante õu õ cõntratadõ para, nõ prazõ de 15 (quinze) dias u teis, cõntadõ da data 

de intimaça õ, apresentar defesa escrita e especificar as prõvas que pretenda 

prõduzir. 



 

15.2.6.1. Na hipõ tese de deferimentõ de pedidõ de prõduça õ de nõvas prõvas 

õu de juntada de prõvas julgadas indispensa veis pela cõmissa õ, õ licitante õu õ 

cõntratadõ põdera  apresentar alegaçõ es finais nõ prazõ de 15 (quinze) dias 

u teis, cõntadõ da data da intimaça õ. 

15.2.6.2. Sera õ indeferidas pela cõmissa õ, mediante decisa õ fundamentada, 

prõvas ilí citas, impertinentes, desnecessa rias, prõtelatõ rias õu intempestivas. 

 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

16.1. Os licitantes devem õbservar e õ cõntratadõ deve õbservar e fazer õbservar, põr seus 

fõrnecedõres e subcõntratadõs, se admitida subcõntrataça õ, õ mais altõ padra õ de e tica 

durante tõdõ õ prõcessõ de licitaça õ, de cõntrataça õ e de execuça õ dõ õbjetõ cõntratual. 

 I - Para õs prõpõ sitõs deste item, definem-se as seguintes pra ticas: 

a) “Pra tica cõrrupta”: õferecer, dar, receber õu sõlicitar, direta õu indiretamente, 

qualquer vantagem cõm õ õbjetivõ de influenciar a aça õ de servidõr pu blicõ nõ 

prõcessõ de licitaça õ õu na execuça õ de cõntratõ;  

b) “Pra tica fraudulenta”: a falsificaça õ õu õmissa õ dõs fatõs, cõm õ õbjetivõ de 

influenciar õ prõcessõ de licitaça õ õu de execuça õ de cõntratõ; 

c) “Pra tica cõlusiva”: esquematizar õu estabelecer um acõrdõ entre dõis õu mais 

licitantes, cõm õu sem õ cõnhecimentõ de representantes õu prepõstõs dõ õ rga õ 

licitadõr, visandõ estabelecer preçõs em ní veis artificiais e na õ-cõmpetitivõs;  

d) “Pra tica cõercitiva”: causar danõs õu ameaçar causar danõ, direta õu 

indiretamente, a s pessõas õu sua prõpriedade, visandõ influenciar sua 

participaça õ em um prõcessõ licitatõ riõ õu afetar a execuça õ dõ cõntratõ. 

e) “Pra tica õbstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar õu õcultar prõvas em inspeçõ es 

õu fazer declaraçõ es falsas aõs representantes dõ õrganismõ financeirõ 

multilateral, cõm õ õbjetivõ de impedir materialmente a apuraça õ de alegaçõ es 

de pra tica prevista nas cla usulas dõ Edital; (ii) atõs cuja intença õ seja impedir 

materialmente õ exercí ciõ dõ direitõ de õ õrganismõ financeirõ multilateral 

prõmõver inspeça õ. 



 

 (i) destruir, falsificar, alterar õu õcultar prõvas em inspeçõ es õu fazer declaraçõ es 

falsas aõs representantes dõ õrganismõ financeirõ multilateral, cõm õ õbjetivõ de 

impedir materialmente a apuraça õ de alegaçõ es de pra tica prevista nas cla usulas dõ 

Edital; (ii) atõs cuja intença õ seja impedir materialmente õ exercí ciõ dõ direitõ de õ 

õrganismõ financeirõ multilateral prõmõver inspeça õ.  

II - Impõr sançõ es sõbre uma empresa õu pessõa fí sica, sõb pena de inelegibilidade na 

fõrma da Lei, indefinidamente õu põr prazõ indeterminadõ, para a õutõrga de cõntratõs 

financiadõs pela gesta õ municipal se, em qualquer mõmentõ, cõnstatar õ envõlvimentõ da 

empresa õu pessõa fí sica, diretamente õu põr meiõ e um agente, em pra ticas cõrruptas, 

fraudulentas, cõlusivas, cõercitivas õu õbstrutivas aõ participar de licitaça õ õu da 

execuça õ de cõntratõs financiadõs cõm pu blicõs. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 

17.1. O gerenciamentõ das cõntrataçõ es decõrrentes deste Termõ de Refere ncia cabera  a s 

Secretarias emitentes de cada õrdem de serviçõ õu emissa õ de empenhõ, que determinara  

õ que fõr necessa riõ para regularizar faltas õu defeitõs, nõs termõs dõ Artigõ 117 c/c 

Artigõ 7° da Lei Federal N° 14.133/2021 e, na sua falta õu impedimentõ, pelõ seu 

substitutõ legal. 

17.1.1. Ficam designadõs cõmõ gestõres deste cõntratõ: 

a) DEBORA NA DIA PILATI VIDOR, Secreta ria Municipal de Sau de, CPF nº 

038.xxx.xxx-37; 

b) CLEBESON BORDIM, Secreta riõ Municipal de Administraça õ e 

Planejamentõ, CPF n° 000.XXX.XXX-95. 

17.1.2. Ficam designadõs cõmõ fiscais deste cõntratõ õs seguintes servidõres: 

a) CLEUZA ARAU JO COSTA, Agente Administrativõ, CPF nº 025.xxx.xxx-58, 

fiscal titular da Secretaria Municipal de Sau de. 

b) VALDECIR BORGES, Diretõr de Departamentõ de Infraestrutura, CPF nº 

735.xxx.xxx-00, fiscal suplente da Secretaria Municipal de Obras, Viaça õ 

e Serviçõs Urbanõs. 



 

17.1.3. O fiscal titular sera  respõnsa vel pela fiscalizaça õ dõ fõrnecimentõ realizadõ. 

Na ause ncia õu impõssibilidade de atuaça õ dõ fiscal titular descritõs nõ para grafõ 

anteriõr, õ fiscal suplente assumira  a funça õ ate  õ retõrnõ dõ titular.  

17.2. Cõmpetira  aõ respõnsa vel pela fiscalizaça õ acõmpanhar a execuça õ cõnfõrme 

prescritõs neste Cõntratõ, inclusive cõm õbserva ncia a  qualidade, e verificandõ põssí veis 

desacõrdõs cõm as especificaçõ es dõ edital. 

17.3. Fica reservadõ a  fiscalizaça õ, õ direitõ e a autõridade para resõlver tõdõ e qualquer 

casõ singular, õmissõ õu duvidõsõ na õ previstõ nõ edital e tudõ õ mais que se relaciõne 

cõm õ fõrnecimentõ licitadõ, desde que na õ acarrete õ nus para õ Municí piõ õu 

mõdificaça õ na cõntrataça õ. 

17.4. As decisõ es que ultrapassarem a cõmpete ncia dõ fiscal dõ cõntratõ, devera õ ser 

sõlicitadas fõrmalmente pela CONTRATADA, a  autõridade administrativa imediatamente 

superiõr aõ fiscal, em tempõ ha bil para a adõça õ de medidas cõnvenientes. 

17.5. A CONTRATADA devera  aceitar, antecipadamente, tõdõs õs me tõdõs de inspeça õ, 

verificaça õ e cõntrõle a serem adõtadõs pela fiscalizaça õ, õbrigandõ-se a fõrnecer-lhe 

tõdõs õs dadõs, elementõs, explicaçõ es, esclarecimentõs, sõluçõ es e cõmunicaçõ es de que 

esta necessitar e que fõrem julgadõs necessa riõs aõ cumprimentõ dõ õbjetõ deste 

Cõntratõ. 

17.6. A existe ncia e a atuaça õ da fiscalizaça õ em nada restringem a respõnsabilidade 

u nica, integral e exclusiva da CONTRATADA, nõ que cõncerne aõ õbjetõ da respectiva 

cõntrataça õ, a s implicaçõ es prõ ximas e remõtas perante õ Municí piõ õu perante terceirõs, 

dõ mesmõ mõdõ que a õcõrre ncia de irregularidade decõrrentes da execuça õ cõntratual 

na õ implica em cõrrespõnsabilidade dõ Municí piõ õu de seus prepõstõs, devendõ, ainda, 

õ fõrnecedõr, sem prejuí zõ das penalidades previstas, prõceder aõ ressarcimentõ imediatõ 

dõs prejuí zõs apuradõs e imputadõs a s falhas em suas atividades. 

 

Tre s Barras dõ Parana , 19 de janeirõ de 2026. 
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Secreta ria Municipal de Sau de 

 
 
 
 
 

CLEBESON BORDIM 
Secreta riõ Municipal de Administraça õ e Planejamentõ 
Resp. pela Sec. Mun. de Obras, Viaça õ e Serv. Urbanõs 

 


